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Introducao

O advento do Cadigo de Processo Civil de 2015 trouxe mudancas significativas em relagdo ao cédigo anterior, muitas delas com o objetivo de simplificar a
atividade processual. Uma das alteragdes mais notaveis diz respeito a defesa do réu.

Diante de tais inovages, o estudo em questdo objetiva estudar a defesa do réu a luz do Novo Cédigo de Processo Civil, além de possibilitar a compreensao
dos incidentes que passaram afazer parte deste instituto.

A presente pesquisa se justifica, ja que busca entender as principais ateragdes do CPC/15, principal mente o entendimento da contestagdo como principal meio
processua de resposta do réu, além das demais ateragdes, na tentativa de esclarecer osimpactos que a novalegislagdo trara ao meio juridico.

Material e métodos

O trabalho foi desenvolvido a partir do método dedutivo, utilizando a técnica bibliogréfica e documental, por meio de livros de Direito Processual Civil e com
base naLei n° 13.105, de 16 de margo de 2015 (Novo Cédigo de Cédigo de Processo Civil).

Resultados e discussdo

Sabe-se que 0 processo possui teor dialético e que qualquer decisdo so podera ser estabelecida depois que houver um debate em juizo. De acordo com os
artigos 9% 10 do Novo CPC e com o principio do contraditério, € garantia das partes serem ouvidas antes de qualquer decisdo, permitindo-lhes manifestar
sobre as matérias em questdo. (BRASIL, 2015)

A defesa do réu em relacdo ao autor podera ser na esfera da relagdo processual (preliminares) ou da relagéo de direito material (questdo de mérito).
(THEODORO JUNIOR, 2016, p.802)

No CPC de 1973, areposta poderia ser de trés formas: por meio de contestacdo, reconvencdo ou excecdo. O CPC de 2015, porém, trouxe uma inovagao nesse
sentido, permanecendo apenas as duas primeiras hipoteses e excluindo a Ultima como meio de resposta. Outra alteragdo com relagdo ao codigo anterior foi no
tocante a reconvencéo, que era apresentada em peca autdnoma e passou a ser proposta dentro da prépria contestacéo (artigo 343, caput, CPC/15). Além disso,
vale ressaltar que, atualmente, se houver manifestacéo de interesse por parte do réu para a realizagéo da audiéncia de conciliacdo ou mediag@o, este sera citado
n&o para apresentar a sua resposta, mas sim para comparecer a audiéncia (BRASIL, 2015)

Segundo Gongalves, a contestagdo “é, por exceléncia, a pega de defesa do réu, por meio da qual ele pode se contrapor ao pedido inicial. Nela, concentrara
todos os argumentos de resisténcia a pretensdo formulada pelo autor, salvo aqueles que devem ser objeto de incidente préprio”. (GONCALVES, 2016, p.881)

A contestag@o é uma faculdade do réu e devera ser apresentada no prazo de quinze dias, formalizada em peticdo escrita e enderegada a0 juiz da causa,
conforme a disposi¢éo e peculiaridades do artigo 335 do CPC/15. Também caberd ao réu, com base no principio da eventualidade ou da concentrag&o e no
artigo 336 do CPC/15, alegar, em regra, “toda matéria de defesa, expondo as razdes de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as
provas que pretende produzir”. Excepcionamente, nas hipéteses de novas alegacoes (artigo 342, CPC/15), o réu poderd apresentar a matéria depois da
contestagdo. (BRASIL, 2015)

Ja a reconvencdo, na percepcdo de Neves, € “compreendida como o exercicio do direito de agdo do réu dentro do processo que primitivamente o autor
originério tenha exercido o seu direito de agéo”. Dessa maneira, a reconvencao se configura como um “contra- ataque” do réu, invertendo os polos da demanda
(NEVES, 22016, p.595 e 596).

Nesta perspectiva, cabe salientar que as defesas processuais indiretas também passaram por grandes ateragdes. Em se tratando de defesas processuais,
também chamadas de preliminares, pois antecedem o mérito na contestagdo, 0 NCPC as enumerou no art. 337. Vale dizer que essas aegacoes, via de regra, séo
conhecidas pelo juiz de oficio (ressalvadas as hipoteses de convencao de arbitragem e incompeténciarelativa). (BRASIL, 2015)

As defesas formais podem ser classificadas conforme os efeitos que o seu acolhimento, por parte do juiz, causa a0 andamento do processo. Assim, serao
chamadas de dilatérias aquelas que, ao serem reconhecidas, de alguma forma retardam ou prolongam o andamento do processo e de peremptorias aquelas que,
acolhidas, extinguem o processo. (NEVES, 2016, p.582)
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No que diz respeito as incompeténcias relativa e absoluta, o atual codigo prevé que ambas as alegagdes devem ser argumentadas em sede de preliminar de
contestagéo, procedimento regulamentado pelo artigo 340, que também inova ao garantir ao réu a possibilidade de protocolar a contestagéo no foro de seu
domicilio. Anteriormente, somente a incompeténcia absoluta deveria ser arguida preliminarmente, por se tratar de matéria de ordem publica, enquanto a
incompeténcia relativa seria questionada por peticéo especifica denominada excegéo, modalidade que foi extinta com anovalei processual. (BRASIL, 2015)

A incorrecdo ao valor da causa similarmente passou a ser questionado por meio de preliminar de contestagdo, e ndo mais por meio de peticdo autdnoma
juntada aos autos principais, como ocorria durante a vigéncia CPC/73. Além disso, o artigo 292 do novo codigo estabelece a necessidade do autor incluir o
valor pretendido nas a¢des indenizatorias, inclusive nas fundadas em dano moral. ( BRASIL, 2015)

Quanto as condigdes da agdo, sabe-se que o interesse de agir esta presente quando a ag&o jurisdicional é o meio mais adequado e Util para satisfazer a
pretensdo do autor e, ausente esse, a agdo sera extinta. Ja a legitimidade da parte representa a titularidade do direito de agdo. Importante inferir que, no CPC/73,
apossibilidade juridica do pedido era considerada uma condig&o da acdo, o que ndo mais persiste. (NEVES, 2016, p.589)

A inclusdo na contestagdo da impugnacdo a concessdo indevida do beneficio da gratuidade da justica ao autor é outra inovagdo do CPC/15. Pelas
determinaces do atual codigo, a matéria devera ser arguida em preliminar de contestacdo e, se for deferida a defesa processual do réu, sera intimado o autor
para que recol ha custas processuais pendentes. Caso 0 requerente se omita quanto ao recolhimento de custas, o processo se extinguird sem resolugéo de mérito.
(art.99 e art.337, X1, CPC/15)

E preciso acrescentar que a lei 13.105/2015 trouxe uma nova forma de alegagéo de ilegitimidade passiva, conforme orientagdes dos artigos 338 e 339, que
estabelecem a necessidade do réu arguir a matéria em preliminar de contestac@o e de informar aquele que seja o real legitimado passivo da lide, ou aquele que
entenda como provavel legitimo. Esta alteragdo explicita a importancia da cooperagao entre as partes, na medida em que imputa ao réu o dever de apontar em
sua defesa, quem deve ser o real legitimado passivo. (BRASIL, 2015)

Faz-se necessério frisar que existe uma clara e considerdvel distingdo entre as defesas de mérito e as defesas processuais. As defesas processuais buscam a
regularidade do processo, atacando vicios meramente formais. Ja as defesas de mérito, sdo o direito material propriamente dito declarado pelo autor. Nesse tipo
de defesa, o interesse principal do réu é arguir ao juiz fatos que comprovem que o direito material que o autor alega possuir em sua pega inicial é inexistente.
(NEVES, 2016, p.592)

Adentrando as possibilidades e tipos de defesa de mérito, o réu, em sua contestagéo, pode, através da defesa de mérito direta, confrontar de forma objetiva os
fatos juridicos apresentados pelo autor, demonstrando por exemplo que tais fatos ndo ocorreram da maneira narrada. Essa defesa ird se desenvolver dentro dos
fatos e da fundamentaggo juridica que constituem a causa de pedir exposta pelo autor em sua pega inicial. Entretanto, o réu também pode, sem negar as
afirmacOes explicitadas pelo autor, apresentar novos fatos a lide, que tenham natureza impeditiva, modificativa ou extintiva de tais afirmactes. Nesse caso, 0
réu adentraria a espécie de defesa de mérito indireta, ampliando o objeto de percepcdo do juiz, que agora tera que anaisar um rol de fatos que ndo compdem
originalmente a causa de pedir posta pelo autor. (NEVES, 2016, p. 593)

Por fim, ao apresentar qualquer fato impeditivo, modificativo ou extintivo, o réu devera demonstrar comprovagéo de tal fato para que ele seja considerado
vélido, com o 6nus para o qual aega, segundo redacéo do artigo 373, I1, do Codigo de Processo Civil. (NCPC, art. 373, 11)

Conclusao

Levando em consideracéo a pesquisa realizada, pode-se dizer que o novo texto do CPC/15 inovou nas regras de elaboragéo da contestagéo, fazendo com que a
peca se torne a mais importante para o réu no chamado processo de conhecimento, onde 0 mesmo ird alegar toda a sua matéria de defesa, expondo suas razoes
de fato e de direito.

A resposta do réu concentra, na propria contestacdo, aém das preliminares processuais e das defesas de mérito, a excecdo de incompeténcia relativa, a
reconvencdo, a impugnacdo ao valor da causa, a impugnacdo a gratuidade da Justica e, se for o caso, a provocagdo de intervengdo de terceiros, por exemplo.
Dessa maneira, o procedimento € simplificado ao possibilitar que a contestagéo concentre todas as possiveis respostas do réu, evitando a formagao de diversos
autos independentes.

Conclui-se, portanto, que o legislador aimejou privilegiar a celeridade e o principio da razoavel duracdo do processo, sem descuidar da garantia da ampla
defesa, possibilitando a melhora na qualidade da prestacéo jurisdicional .
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